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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 
6º, DO CPC/2015). AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 
957.821/MS, firmou o entendimento de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, não se admitindo a 
comprovação posterior. Ficou consignado, ainda, que o entendimento construído à luz 
do CPC/1973 não subsiste ao CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, relatora 
p/acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 19/12/2017).

2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2/10/2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual "é necessária a comprovação nos autos de 
feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso". 
Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse 
aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo.

3. Para os recursos interpostos anteriormente, deve ser oportunizada à parte 
recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. Destaca-se, ainda, que, 
em questão de ordem no aludido recurso especial, a Corte Especial estabeleceu que a 
modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da tempestividade 
dos recursos não se aplicam a todos os feriados locais, mas apenas à segunda-feira de 
Carnaval (REsp 1.813.684/SP, relator p/acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 18/11/2019).

4. Na hipótese dos autos, não se tratando de feriado de Carnaval, não é o 
caso de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 1.813.684/SP. 
Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 1º/3/2021, porém o 
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recurso foi interposto somente em 20/5/2021, quando já esgotado o prazo recursal de 
15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso conforme disposição 
contida nos arts. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, e 219, caput, todos do 
CPC/2015.

5. Quanto à suspensão de prazos em virtude da pandemia de covid-19, isso 
ocorreu com abrangência nacional no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, conforme 
Resoluções CNJ 313/2020, 314/2020, 318/2020 e 322/2020 e Portaria CNJ 79/2020, 
voltando a fluírem para os processos físicos em 15/6/2020. Desse modo, a suspensão 
dos prazos no Tribunal de origem fora do período mencionado deve ser comprovada no 
momento da interposição do recurso.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por meio de 
documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de 
origem), não sendo suficiente a juntada de notícia extraída do sítio eletrônico do 
tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que 
com inclusão de print de tela.

7. Por fim, quanto à concessão do prazo de que trata o art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, a jurisprudência desta Corte determina que "o CPC/2015, porém, 
não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos 
casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na vigência do novo CPC, 
descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir 
a correção do vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso 
porque o CPC/2015 acabou por excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, 
conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ('o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso'), e do seu art. 1.029, § 3º ('o Supremo 
Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 
recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave')" (AgInt 
nos EDcl nos EDcl no AREsp 1.849.091/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 12/11/2021).

8. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 
6º, DO CPC/2015). AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 
957.821/MS, firmou o entendimento de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, não se admitindo a 
comprovação posterior. Ficou consignado, ainda, que o entendimento construído à luz 
do CPC/1973 não subsiste ao CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, relatora 
p/acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 19/12/2017).

2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2/10/2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual "é necessária a comprovação nos autos de 
feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso". 
Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse 
aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo.

3. Para os recursos interpostos anteriormente, deve ser oportunizada à parte 
recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. Destaca-se, ainda, que, 
em questão de ordem no aludido recurso especial, a Corte Especial estabeleceu que a 
modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da tempestividade 
dos recursos não se aplicam a todos os feriados locais, mas apenas à segunda-feira de 
Carnaval (REsp 1.813.684/SP, relator p/acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 18/11/2019).

4. Na hipótese dos autos, não se tratando de feriado de Carnaval, não é o 
caso de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 1.813.684/SP. 
Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 1º/3/2021, porém o 

Documento eletrônico VDA35988730 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 31/03/2023 19:44:29
Código de Controle do Documento: 94392e20-0a20-497a-8f23-6d9e5e0b083d



recurso foi interposto somente em 20/5/2021, quando já esgotado o prazo recursal de 
15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso conforme disposição 
contida nos arts. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, e 219, caput, todos do 
CPC/2015.

5. Quanto à suspensão de prazos em virtude da pandemia de covid-19, isso 
ocorreu com abrangência nacional no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, conforme 
Resoluções CNJ 313/2020, 314/2020, 318/2020 e 322/2020 e Portaria CNJ 79/2020, 
voltando a fluírem para os processos físicos em 15/6/2020. Desse modo, a suspensão 
dos prazos no Tribunal de origem fora do período mencionado deve ser comprovada no 
momento da interposição do recurso.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por meio de 
documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de 
origem), não sendo suficiente a juntada de notícia extraída do sítio eletrônico do 
tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que 
com inclusão de print de tela.

7. Por fim, quanto à concessão do prazo de que trata o art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, a jurisprudência desta Corte determina que "o CPC/2015, porém, 
não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos 
casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na vigência do novo CPC, 
descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir 
a correção do vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso 
porque o CPC/2015 acabou por excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, 
conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ('o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso'), e do seu art. 1.029, § 3º ('o Supremo 
Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 
recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave')" (AgInt 
nos EDcl nos EDcl no AREsp 1.849.091/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 12/11/2021).

8. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS 
contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 
recurso em razão da intempestividade do especial.

A parte agravante alega, em suma: (a) que comprovou a tempestividade do 
recurso, pois mencionou, na preliminar de tempestividade, as normas locais que 
suspenderem os prazos em razão da pandemia de covid-19, indicando o endereço 
eletrônico do site oficial em que elas poderiam ser encontradas; (b) que os arts. 7°, 9°, 
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10 e 932 do CPC/2015 autorizam o relator a intimar a parte para sanar vícios 
processuais e que, assim, a parte deveria ter sido intimada para comprovar a 
tempestividade do recurso.

Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

É o relatório.

 

VOTO

Não há argumentação suficiente para alterar a conclusão do julgado.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 
957.821/MS, firmou o entendimento de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, não se admitindo a 
comprovação posterior. Ficou consignado, ainda, que o entendimento construído à luz 
do CPC/1973 não subsiste ao CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, relatora 
p/acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 19/12/2017).

No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2/10/2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual "é necessária a comprovação nos autos de 

feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso". 
Contudo, decidiu modular os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse 
aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo.

Assim, quanto aos recursos interpostos anteriormente, deve ser 
oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. 
Destaco, ainda, que, em questão de ordem no aludido recurso especial, a Corte 
Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação 
posterior da tempestividade dos recursos não se aplicam a todos os feriados locais, 
mas apenas à segunda-feira de Carnaval (REsp 1.813.684/SP, relator p/acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 18/11/2019).

Na hipótese dos autos, não se tratando de feriado de Carnaval, não é o caso 
de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 1.813.684/SP. Fora 
isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 1º/3/2021, porém o 
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recurso foi interposto somente em 20/5/2021, quando já esgotado o prazo recursal de 
15 dias úteis. Desse modo, é manifesta a intempestividade do recurso conforme 
disposição contida nos arts. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, e 219, caput, 
todos do CPC/2015.

Quanto à suspensão de prazos ante a pandemia de covid-19, isso ocorreu 
com abrangência nacional no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, conforme Resoluções 
CNJ 313/2020, 314/2020, 318/2020 e 322/2020 e Portaria CNJ 79/2020, voltando a 
fluírem para os processos físicos em 15/6/2020. Desse modo, a suspensão dos 
prazos no Tribunal de origem fora do período mencionado deve ser comprovada no 
momento da interposição do recurso.

Destaco que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por 
meio de documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão 
de origem), não sendo suficiente a juntada de notícia extraída do sítio eletrônico do 
tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que 
com inclusão de print de tela. A propósito, colaciono a ementa dos seguintes julgados 
desta Corte Superior nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução de título extrajudicial. Na 
sentença o pedido foi julgado procedente para declarar nula a execução. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

Nesta Corte não se conheceu do recurso especial diante da sua 
intempestividade.

II - Os embargos de divergência têm por fim a uniformização de divergência 
jurisprudencial atual a respeito da aplicação do direito material ou processual na 
hipótese de o acórdão de um órgão fracionário deste Tribunal Superior divergir do 
julgamento de qualquer outro.

III - A divergência exige a comprovação por meio do cotejo analítico entre os 
acórdãos, que demonstre a adequada identidade ou similitude suficiente das 
situações fáticas e jurídicas que obtiveram conclusões diversas, de forma clara e 
precisa, apontando de forma inequívoca as circunstâncias que demonstram a 
divergência no ponto guerreado, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do 
art. 266, § 4º, do RISTJ, não servido o recurso ao mero rejulgamento (nesse 
sentido: AgInt nos EAREsp n. 297.377/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Corte 
Especial, DJe 17/4/2018.)

IV - Na hipótese dos autos, não se verifica a existência de divergência 
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jurisprudencial. Isto porque, consoante posicionamento desta Corte, para efeito de 
tempestividade, a prova do feriado local e da suspensão de prazos processuais 
deve ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo. A cópia de 
página extraída da internet ou cópia de calendário editado pela Corte local não 
serve para tal finalidade, observando que a comprovação efetivada pela parte 
embargante efetivou-se apenas com o mero colacionamento de lista de feriados 
extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.749.249/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 17/6/2021; AgInt no AREsp 1.391.609/MG, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 
5/5/2021; AgInt nos EDcl no AREsp 1.634.202/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 4/3/2021.)

V - Ademais, o entendimento firmado pelo acórdão embargado, também, 
encontra-se em consonância com a jurisprudência mais recente da Corte 
Especial que, por ocasião do julgamento do Agint no AREsp 1.481.810/SP, em 
sessão realizada em 19/5/2021, tornou pacífica a aplicação do entendimento 
fixado no julgamento do REsp n 1.813.684-SP, no sentido de que a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo 
que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do 
feriado da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até 
18/11/2019, consoante decidido na Questão de Ordem no REsp n. 1.813.684-
SP. Nesse sentido: REsp 1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator p/ 
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, 
DJe 18/11/2019; QO no REsp 1.813.684/SP, relator Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020.)

VI - Agravo interno improvido (AgInt nos EAREsp 1.933.921/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de 3/10/2022 - sem 
destaques no original.)

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INTEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DECISÃO MANTIDA.

(...)

6. A ocorrência do feriado local ou a determinação de suspensão do 
prazo no Tribunal recorrido deve ser atestada por meio de documentação 
idônea (certidão específica do Tribunal de origem ou cópia do Diário Oficial - 
contendo o inteiro teor do ato da instância recorrida ou da lei que criou o 
feriado local). Não serve a tal propósito "print" (captura) de tela, imagem de 
página eletrônica extraída da "internet", mera menção no corpo da petição 
recursal ou apresentação de lista ou de calendário. Ademais, não se aplicam 
os feriados e as suspensões constantes em normas do Superior Tribunal de 
Justiça.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.941.411/RJ, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma DJe 21/6/2022 - sem 
destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL PROTOCOLADO 
APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 1.003, § 5º, DO CPC DE 2015. 
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COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS. RESP n. 1.813.684/SP - CORTE ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE MANTIDA. DOCUMENTO EXTRAÍDO DE PÁGINA DA 
INTERNET. NÃO PROVIMENTO.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.813.684/SP, publicado no DJe de 18.11.2019, reafirmou a compreensão de 
que o feriado local deve ser comprovado no ato da interposição do recurso, nos 
termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. Não obstante, foi realizada a modulação 
dos efeitos desta decisão, para permitir aos recursos interpostos anteriormente à 
publicação do acórdão, a possibilidade de demonstração da ocorrência da 
suspensão de prazo em virtude do feriado de segunda-feira de carnaval. Assim, 
tendo em vista que as razões de agravo interno não trazem documentos capazes 
de demonstrar a suspensão do expediente forense, no caso, a segunda-feira de 
carnaval, o recurso deve ser considerado intempestivo.

2. É firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de que a 
comprovação de feriado local deve ser feita por meio de documento idôneo, 
não servindo cópia de página da rede mundial de computadores.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1.396.303/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 17/6/2020 – sem 
destaques no original.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. 1. EXTEMPORANEIDADE DO APELO EXTREMO. 
ALEGAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS PRAZOS PELA CORTE DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE DOCUMENTO HÁBIL A DEMONSTRAR A 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 2. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO INCABÍVEL NA HIPÓTESE. LAPSO 
TEMPORAL QUE NÃO SOFRE INTERRUPÇÃO. 3. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. A parte recorrente não juntou aos autos, por ocasião da interposição 
do presente agravo interno, documento que comprovasse a sua alegação de 
suspensão dos prazos processuais no Tribunal de origem. Desse modo, não 
é possível acolher a alegação de tempestividade do apelo especial, ante a 
inexistência de documento hábil a prová-la.

2. Tendo em vista o não cabimento do agravo interno contra a decisão que 
inadmite o recurso especial na origem, a sua interposição não interrompe o prazo 
recursal. Agravo em recurso especial intempestivo.

3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.412.120/CE, relator  Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 22/8/2019 - sem destaques no 
original.)

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DO RECESSO LOCAL. CÓPIA DE NOTÍCIA 
EXTRAÍDA DA INTERNET. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INTEMPESTIVO.

1. A Corte Especial, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. 
Antônio Carlos Ferreira, conferiu à parte a oportunidade de comprovar a existência 
de feriado ou recesso local posteriormente, isto é, quando da interposição do 
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agravo regimental contra a decisão que reconhecera a intempestividade do apelo.

2. Todavia, de acordo com a jurisprudência do STJ, a comprovação da 
tempestividade do recurso deve ser realizada por meio de documentação 
idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de origem), 
não sendo suficiente a juntada de notícia extraída da internet, na qual sequer 
é apontada a fonte da publicação.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
748.093/PB, relatora Ministra Diva Malerbi, – Desembargadora Convocada do TRF 
da 3ª Região –, Segunda Turma, DJe 12/2/2016 – sem destaques no original.)

Por fim, quanto à concessão do prazo de que trata o art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, conforme já exposto, a jurisprudência desta Corte determina que "
o CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 

intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na 

vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º 

('o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso'), e do seu art. 1.029, § 3º ('o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal 

de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 

correção, desde que não o repute grave')" (AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 
1.849.091/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
12/11/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.154.696 / MG
Número Registro: 2022/0189606-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0000061512201916 0000125741202118 00241430713954 10024143071595002 10024143071595004
100241430715951001 100241430715951003 125741202118 241430713954 24143071595 30715951120148130024
61512201916

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : KLEBER SILVA LEITE PINTO JUNIOR - MG101800
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA
PROCURADORES : FERNANDA ABRAHAO PIRES REZENDE ANGOTI - MG086046

MARIA CAROLINA PAGANINI CENTOFANTI CREMASCO - MG139999

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) - REPASSE DE 
VERBAS DO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : KLEBER SILVA LEITE PINTO JUNIOR - MG101800
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA
PROCURADORES : FERNANDA ABRAHAO PIRES REZENDE ANGOTI - MG086046

MARIA CAROLINA PAGANINI CENTOFANTI CREMASCO - MG139999

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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